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LEIS

 
ESTADO DA PARAÍBA 

CNPJ 08.741.688/0001-72 

 

 
 
 
LEI N° 1762/2025 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS, PARAÍBA, no uso 
das suas atribuições conferidas legalmente, faz saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou 
e Ela sanciona a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º - Em cumprimento às disposições da Constituição Federal, Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica Municipal e da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, ficam 
estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de Pocinhos para o exercício de 2026, 
compreendendo: 

I      - as disposições sobre prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II    - a estrutura do orçamento municipal; 

III   - a elaboração, alteração e execução orçamentária; 

IV   - as despesas de pessoal e encargos sociais; 

V    - as condições para concessão de recursos públicos; 

VI   - as alterações na legislação tributária; 

VII  - as disposições sobre a dívida pública municipal; e 

VIII -  as disposições finais. 

Parágrafo único. Integram esta Lei, os seguintes Anexos: 

a) metas fiscais elaboradas em conformidade com os §§1º e 2º do art. 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000; 

b) riscos e eventos fiscais elaborados em conformidade com o §3º do art. 4º, da 
Lei Complementar nº 101, de 2000. 
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programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

IV - Operação especial, as despesas que não contribuem para manutenção, 
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não 
gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

Parágrafo único. As categorias de programação de que trata o art. 10 desta Lei 
serão identificadas por programas e ações (atividades, projetos, operações especiais), de acordo 
com as codificações da Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 
163/2001 e da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2026-2029. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ELABORAÇÃO, ALTERAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
 

Art. 6º - A proposta orçamentária do Município, relativa ao exercício financeiro de 
2026, deverá ser elaborada em conformidade com os diversos princípios, além dos contábeis 
geralmente aceitos, o de igualdade, prioridade de investimentos nas áreas sociais, austeridade 
na gestão dos recursos públicos, modernização na ação governamental, transparência na 
elaboração e execução do orçamento. 

Art. 7º - O Poder Legislativo elaborará seu detalhamento de despesas para o 
exercício financeiro de 2026, observadas as determinações contidas nesta Lei e no art. 29-A da 
Constituição Federal, devendo encaminhá-lo ao Poder Executivo até 30 (trinta) dias antes do 
prazo de remessa da proposta orçamentária à Câmara Municipal. 

Art. 8º -  As emendas ao projeto de lei orçamentária devem obedecer ao disposto 
no art. 166, §3º, da Constituição Federal e não poderão indicar recursos provenientes de 
anulação das seguintes despesas: 

I   - dotações com recursos vinculados; 

II  -  dotações referentes à contrapartida; 

III - dotações referentes a obras em andamento; 

IV - dotações referentes a precatórios e sentenças judiciais; e 

V  - dotações destinadas à cobertura de despesas com pessoal. 

Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado, por ato próprio, a abrir créditos 
suplementares em suas dotações por: 

I   - anulação parcial ou total de dotações; 

II  - a totalidade do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do 
exercício anterior por fonte de recursos; 

III - o excesso de arrecadação por fonte de recursos; 

IV - operação de crédito. 

Art. 10 - Fica autorizado, durante a execução orçamentária de 2026, o 
remanejamento de recursos, entre fontes de recursos existentes no mesmo crédito 
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CAPÍTULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 2º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o 

exercício de 2026, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do 
Município e as de funcionamento dos órgãos e entidades municipais, estão estabelecidas no 
Anexo do Projeto de Lei que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2026-2029” em 
consonância com os seguintes objetivos estratégicos: 

I  - desenvolvimento econômico e sustentabilidade: competitividade e criação de 
oportunidades; 

II  - desenvolvimento social, qualidade de vida, equidade, justiça e proteção social; 

III - gestão pública transparente, voltada para o serviço ao povo. 

§1º - O pagamento das despesas de pessoal e de seus encargos sociais e serviços 
da dívida terão prioridade sobre as ações de expansão. 

Parágrafo único. O Orçamento Anual será elaborado em consonância com as 
prioridades e metas estabelecidas na forma do caput deste artigo e estar adequadas ao Plano 
Plurianual - PPA 2026-2029. 

 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

 
Art.3º - O Orçamento para o exercício financeiro de 2026 abrangerá os Poderes 

Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta e será 
elaborado levando-se em conta a estrutura organizacional do Município e suas possíveis 
alterações. 

Art. 4º - A proposta orçamentária do Município evidenciará as receitas por 
rubricas e suas respectivas despesas, por função, subfunção, programa, projetos, atividades e 
operações especiais de cada unidade gestora e conterá: 

I     - mensagem encaminhando o projeto de lei; 

II    - texto da lei; 

III   - demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias econômicas; 

IV   - sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 

V    - quadro das dotações por órgãos de governo e administração; 

VI   - demonstrativo da despesa por órgãos e funções; 

VII  - programa de trabalho através da funcional programática; e 

VIII - demonstrativo da despesa segundo sua natureza. 

Art. 5º - Para efeito desta Lei entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 
Plano Plurianual; 

II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
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orçamentário sem cômputo no percentual a que se refere o art. 7º, inciso I da Lei Federal 
4.320/64. 

§ 1º - Entende-se, como crédito orçamentário, a programação da despesa 
composta por órgão, unidade orçamentária, função, subfunção, programa, ação, natureza da 
despesa até o nível de elemento de despesa. 

§ 2º - Não serão considerados na totalização para verificação do teto autorizado 
na Lei do Orçamento as suplementações entre subelementos de desdobramento da mesma 
despesa e remanejamento entre fontes de recursos, até o limite dos valores orçados para a 
respectiva fonte, dentro da mesma dotação. 

§ 3º - Nos casos de transposição de fonte de recursos, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a alterar o valor e/ou acrescentar fontes de recursos dentro da mesma 
dotação orçamentária vigente para o exercício financeiro de 2026, através de decreto, quando 
tais fontes em seu valor se tornar insuficiente na Lei Orçamentária Anual, até o limite dos valores 
originalmente orçados para a respectiva dotação. 

Art. 11 - Nos projetos de Lei Orçamentária constarão as seguintes autorizações: 

I - Para abertura de créditos suplementares, limitados no máximo a 50% 
(cinquenta por cento) do valor total fixado para a despesa; 

II - Para a realização de operações de crédito com destinação específica e 
vinculada ao projeto, nos termos da legislação em vigor, em especial a Seção IV, Subseção I, da 
Lei Complementar 101/2000. 

III - Para realização de operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária, nos limites e prazos estabelecidos pela legislação em vigor, em especial seção IV, 
Subseção III da Lei Complementar 101/2000. 

IV - Do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial de encerramento do 
exercício de 2025. 

V - Os saldos orçamentários decorrentes de abertura de créditos especiais, 
poderão ser anulados, para servirem de fonte de anulação a dotações que necessitem de 
suplementação. 

Art. 12 - O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2026 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de 
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por 
categoria de programação, conforme definida no parágrafo único do art. 5º desta Lei. 

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá 
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2026 ou 
em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional. 

Art. 13 - O Governo Municipal destinará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
de sua receita resultante de impostos e das transferências federais e estaduais de impostos, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, como estabelece o artigo 212 da Constituição Federal 
e Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020. 

Parágrafo único. O Município aplicará parte dos recursos a que se refere o caput 
deste artigo, na manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna 
dos trabalhadores da educação, nos termos estabelecidos no art. 60 do Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

Art. 14 - A proposta orçamentária consignará previsão de recursos para 
financiamento das ações e serviços públicos de saúde no ano de 2026, no mínimo, de 15% (quinze 
por cento) do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de 
que tratam os artigos 158 e 159, I, b § 3º, da Constituição Federal. 

Art. 15 - O Orçamento de 2026 deverá conter Reserva de Contingência, limitada a 
1% (um por cento) da receita total prevista, destinada a atender os passivos contingentes, os 
riscos e eventos fiscais, dentre outros imprevistos e imprevisíveis. 

§ 1º - Para efeito desta Lei, entendem-se como eventos e riscos fiscais imprevistos 
e 
imprevisíveis, entre outros, as despesas necessárias ao funcionamento e 
manutenção dos serviços públicos e da estrutura da Administração Municipal, não orçadas ou 
orçadas à menor, as decorrentes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações 
governamentais às necessidades do Poder Público. 

§ 2º - Não sendo utilizada a reserva de contingência conforme descrito no 
parágrafo anterior, até 31 de outubro de 2026, fica o Poder Executivo autorizado a anular parcial 
ou total o valor da reserva de contingência para cobertura das suplementações necessárias 
durante o exercício financeiro de 2026. 

Art. 16 - Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no §3º do art. 16 
da Lei Complementar nº 101, de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse os limites 
estabelecidos nos incisos I e II do art. 24, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações posteriores. 

Art. 17 - Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública Municipal, em virtude de 
sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e à conta dos créditos respectivos, conforme disposto no art. 100 da Constituição 
Federal. 

Art. 18 - A destinação de recursos para novos projetos somente será permitida 
depois de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de conservação 
do patrimônio, salvos os projetos programados com recursos de convênios e operações de 
crédito. 

 
CAPÍTULO V 

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
 

Art. 19 - Para efeito do disposto nos artigos 37, V e X e 169, §1º, inc. II, da 
Constituição Federal, bem como a Lei Complementar nº 101, de 2000, fica estabelecido que a 
Administração Direta e Indireta, e o Poder Legislativo, poderão criar cargos, empregos e funções, 
alterar a estrutura de carreira, realizar concurso público, conceder qualquer vantagem, corrigir, 
reajustar ou aumentar a remuneração dos servidores públicos municipais e admitir pessoal, 
mediante lei e havendo prévia dotação orçamentária suficiente para atendimento da respectiva 
despesa, em observância aos limites constitucionais e legais. 

Ficará consignado no Orçamento para o exercício financeiro de 2026, dotação 
orçamentária para a criação do Plano de Cargos e Carreiras dos servidores da Saúde, do Plano de 
Cargos e Carreiras dos Motoristas e rubrica orçamentária que garanta a cobertura de despesas 
com insalubridade dos Agentes Comunitários de Saúde e Endemias. 
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§ 1º - Os recursos para as despesas decorrentes dos atos dispostos no caput deste 
artigo deverão estar previstos no Orçamento de 2026 ou acrescidos por créditos adicionais. 

§ 2º - Quando houver majoração do salário mínimo nacional por parte do Governo 
Federal, os servidores deste município que percebem valor equivalente a esse patamar, serão 
contemplados com reajuste no mesmo percentual. 

§ 3º - Quaisquer acréscimos só poderão ser autorizados por lei que prevê aumento 
de despesa com a discriminação da disponibilidade orçamentária para atendimento do 
correspondente; 

§ 4º - Fica autorizada a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo cujo percentual será 
definido em lei específica. 

Art. 20 - A despesa total com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, 
respectivamente, não excederá os limites de 54% (cinquenta e quatro por cento) e 6% (seis por 
cento) da Receita Corrente Líquida, observados os limites prudenciais. 

Art. 21 - No exercício financeiro de 2026 a realização de hora extra, quando a 
despesa com pessoal houver excedido o limite disposto no parágrafo único do art. 22 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, somente poderá ocorrer nos casos de necessidade temporária 
de excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente. 

Art. 22 - Serão considerados contratos de terceirização de mão-de-obra, para 
efeito do disposto no §1º do art.18 da Lei Complementar nº 101, de 2000, as despesas 
provenientes de contratação de pessoal para substituição de servidores pertencentes a 
categorias funcionais abrangidas por planos de cargos do quadro de pessoal de órgão ou 
entidade, desde que haja vacância dos cargos a serem substituídos, sendo tais despesas 
contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE RECURSOS PÚBLICOS 

 
Art. 23 - O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa específica, 

transferir recursos do Tesouro Municipal, a título de subvenção social, às entidades sem fins 
lucrativos, as quais desenvolvam atividades nas áreas social, médica, educacional, cultural e 
desportiva, desde que estejam legalmente constituídas. 

§1º - As entidades beneficiadas nos termos do caput deste artigo deverão prestar 
contas dos recursos recebidos ao Poder Executivo. 

§2º - Fica vedada a concessão de subvenção a entidades que não cumprirem as 
exigências do §1º deste artigo, assim como as que não tiverem suas contas aprovadas pelo Poder 
Executivo. 

Art. 24 - O Poder Executivo poderá destinar recursos para pessoas físicas ou 
jurídicas situadas no Município, visando cobrir suas necessidades ou déficit, respectivamente, 
observadas as disposições contidas em lei municipal específica. 

Art. 25 - A Lei Orçamentária conterá dotação para acobertar despesas com 
contribuições a entidades que visem o desenvolvimento municipal ou regional. 

 
CAPÍTULO VII 
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Art. 36 - As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finalidade de verificar o cumprimento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 37 - As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício serão 
inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano subsequente, inclusive 
para efeito de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de recursos nas áreas da 
educação e da saúde. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de que trata o caput deste artigo e constatada, 
excepcionalmente, a necessidade de manutenção dos restos a pagar, fica o Poder Executivo 
autorizado a prorrogar sua validade, condicionado à existência de disponibilidade financeira para 
a sua cobertura. 

Art. 38 - O recurso não vinculado por lei específica, convênio ou ajuste que se 
constituir em superávit financeiro de 2025 poderá ser convertido pelo Poder Executivo em 
recurso ordinário do Tesouro Municipal para o exercício de 2026. 

Art. 39 - Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas 
de competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas à União, 
ao Estado ou a outro Município, desde que compatíveis com os programas constantes da lei 
orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congênere. 

Art.40 - A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a 
serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal nº 11.107, 
de 6 de abril de 2005 e de Lei Municipal a ser aprovada. 

Parágrafo único. São instrumentos de transparência dos atos de gestão fiscal, aos 
quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 

I - o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual; 

II - os relatórios resumidos da execução orçamentária; 

III - os relatórios de gestão fiscal; 

IV - o balanço geral anual; 

V - as audiências públicas; e 

VI - as leis, os decretos, as portarias e demais atos do Executivo. 

Art. 41 - Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2026 não seja devolvido até 31 de 
dezembro de 2025 ao Poder Executivo para sanção, até que o mesmo o seja, a programação dele 
constante poderá ser executada à razão de 1/12 (um doze avos). 

Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - PB. 
EM, 07 DE MAIO DE 2025. 

 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 
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DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

Art. 26 - Qualquer Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivos, isenção ou 
benefícios de natureza tributária ou financeira, que gere efeitos sobre a receita estimada para o 
Orçamento de 2026, deverá, para sua aprovação, observar os termos do art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, no que couber. 

Art. 27 - O Chefe do Poder Executivo, autorizado em lei, poderá conceder benefício 
fiscal aos contribuintes que pagarem seus tributos em parcela única e no prazo de vencimento, 
ou ainda em dia com suas obrigações tributárias, devendo, nesses casos, serem considerados os 
cálculos da estimativa da receita. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art.28 - A administração da dívida pública municipal interna ou externa terá por 

objetivo principal a minimização de custos e a viabilização de fontes alternativas de recursos para 
o tesouro municipal. 

Art. 29 - Observada a legislação vigente, o Município poderá realizar operações de 
crédito destinadas a financiar despesas de capital previstas no Orçamento. 

Art. 30 - As operações de crédito deverão ser autorizadas por lei específica e 
constar do Orçamento Anual para 2026. 

Art. 31 - A Lei Orçamentária de 2026 poderá autorizar a realização de operações 
de crédito por antecipação de receitas, assumidas a partir do dia 10 de janeiro, com quitação 
integral até o dia 10 de dezembro de 2026. 

Art. 32 - O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 
tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14, da Lei Complementar 
(Federal) nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 33 -  Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculos que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14, da Lei 
Complementar (Federal) nº 101 de maio de 2000. 

Parágrafo único. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais de forma 
geral será considerada na previsão da receita da Lei Orçamentária. 

 
CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 34 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificações no projeto de Lei Orçamentária Anual, dentro do prazo legal para apresentação 
de emendas reservado à respectiva proposição, no tocante às partes cuja alteração é proposta. 

Art. 35 - A execução da Lei Orçamentária de 2026 e dos créditos adicionais obedecerá 
aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na 
Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na apreciação de proposições 
legislativas em tramitação na Câmara Municipal;
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ESTADO DA PARAÍBA 

CNPJ 08.741.688/0001-72 
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LEI Nº 1763/2025 

DISPÕE SOBRE OS VALORES REFERENTES AO 
PAGAMENTO DE INCENTIVO ADICIONAL DO 
COMPONENTE DE QUALIDADE, EM 
MODALIDADE DE PARCELA ÚNICA, PARA O FIM 
QUE ESPECIFICA; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS, PARAÍBA, no uso 

das suas atribuições conferidas legalmente, faz saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou 
e Ela sanciona a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica estabelecido o repasse dos valores referentes ao pagamento de 
incentivo adicional do componente de qualidade, em parcela única, conforme preceitua o Artigo 
12-D, §3°, da Portaria GM/MS Nº 3.493, de 10 de abril de 2024. 

Art. 2° - Farão jus ao recebimento do pagamento do incentivo de que trata esta 
Lei os servidores públicos efetivos e contratados da Secretaria Municipal de Saúde que 
efetivamente prestaram serviços no ano de 2024. 

Art. 3° - Os servidores de que trata o Artigo 2°, são os profissionais das equipes de: 
Estratégia Saúde da Família (eSF); da Atenção Primária (eAP); da Saúde Bucal (eSB) e 
multiprofissionais da saúde (eMulti), assim estabelecidos pela Portaria GM/MS n°3.493, de 10 de 
abril de 2024. 

Art. 4° - O pagamento do incentivo de que trata esta lei, será rateado de forma 
igualitária entre todos os servidores do Artigo 3°, independente de cargo ou função. 

Art. 5° - A forma de rateio do pagamento do incentivo de que trata esta lei, não se 
refere às novas regras do cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - PB. 
EM, 07 DE MAIO DE 2025. 

 
ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 

Prefeita Constitucional 

PORTARIA

 
ESTADO DA PARAÍBA 

CNPJ 08.741.688/0001-72 

 
 
 
 
PORTARIA N° 3758/2025 

Em, 06 de maio de 2025.
 
 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE POCINHOS, ESTADO DA 
PARAIBA, no uso das atribuições legais, que lhe são facultadas pela função, e de acordo com a 
Lei Orgânica do Município promulgada em 24 de março de 2009, e demais legislação em vigor: 
 
R E S O L V E: 
 

Art. 1° - Nomear os membros titulares e suplentes a seguir relacionados, para a 
nova composição do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE - 
CMDCA, de acordo com § 1° do Artigo 12 da lei 1318/2015, de 15 de maio de 2015: 

 
REPRESENTANTES DO GOVERNO 
 
I - Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social: 

Titular - AYLA STEPHANIE PINTO RAMOS VIANA 
Suplente – UBERLAN PEREIRA DA SILVA 

 
II - Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 

Titular - JOSILENE GONÇALVES DA SILVA MENEZES 
Suplente - NORMA CAVALCANTI LEAL 

 
III - Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: 

Titular - LUCINEIDEDINIZ 
Suplente - LUIZ CARLOS SILVA ARAÚJO 

 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 
 
IV - Representantes dos Profissionais que atuam com a Política de atendimento a Criança e ao 
Adolescente: 

Titular - LAMARCK DE ASSIS SILVA 
Suplente - JEFERSON ARAUJO LINO 

 
V - Representante dos adolescentes: 

Titular - JENNIFER KELLY DA COSTA SANTOS 
Suplente - ADAILSON MARTINS DOS SANTOS 
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VI - Representantes de Igrejas, Associações Comunitárias, ONG's e Sindicatos: 

Titular - ALEXANDRE SILVA FERREIRA 
Suplente - MARIA PATRÍCIA DE OLIVEIRA SALES 

 
Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor a partir desta data.  
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - PB. 

 
EM, 06 DE MAIO DE 2025. 

 
 
 
 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 

DECRETO

 
ESTADO DA PARAÍBA 

CNPJ 08.741.688/0001-72 

 
 
 
 

DECRETO ADMINISTRATIVO N°. 365 
Em 08 de maio de 2025 

 
 

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE 
ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
POCINHOS, ESTADO DA PARAÍBA, PARA 
REALIZAÇÃO DE EVENTOS DIVERSOS; E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO, PREFEITA CONSTITUCIONAL DO 
MUNICÍPIO DE POCINHOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e com fulcro 
na Lei Orgânica do Município, promulgada em 24 de março de 2009, e demais legislação em vigor; 

D E C R E T A: 

Art. 1º - Este Decreto estabelece as condições para a liberação e utilização de 
espaços públicos pertencentes ao Município de Pocinhos, Estado da Paraíba, para realização de 
eventos privados, como definidos neste Ato, de pessoas físicas ou jurídicas. 

Art. 2º - Para os fins deste Decreto, considera-se evento a realização de shows e 
de toda e qualquer atividade recreativa, comemorativa, social, cultural, educacional, religiosa, 
esportiva ou acontecimento institucional, promocional, comunitário ou não, previamente 
planejado com a finalidade de criar conceito, estabelecer a imagem de organização, produtos, 
serviços, ideias e pessoas, cuja realização tenha caráter temporário, comercial ou não, com fins 
lucrativos de qualquer meio e com ou sem venda de ingressos. 

Parágrafo único. Somente estarão aptos a realizarem as suas atividades em 
espaços públicos pertencentes ao Município de Pocinhos os eventos, tais quais como descritos, 
que, como demonstrativo de manifesto interesse público municipal em suas realizações: 

I - Estejam devidamente incluídos no Calendário Oficial de Eventos do Município 
de Pocinhos, como estabelecido em Lei; ou 

II - Possuam relevante interesse público para a coletividade em sua realização, a 
ser constatado pelo Poder Público Municipal, durante a tramitação da Autorização Temporária. 

Rua Cônego João Coutinho, 19 – Centro • CEP: 58150-000 • Pocinhos – PB   
www.pocinhos.pb.gov.br • prefmunicipalpocinhospb@gmail.com 

Art. 3º - A solicitação para realização de evento em espaço público do Município 
de Pocinhos será feita, obrigatoriamente, atendendo às imposições deste Decreto e a Legislação 
de Posturas, mediante requerimento para obtenção de Autorização Temporária junto a 
Prefeitura Municipal de Pocinhos. 

Parágrafo único. A Autorização Temporária poderá ser condicionada à delimitação 
da área, aos horários solicitados, ao público e à natureza do evento. 

Art. 4º - A concessão da Autorização Temporária fica condicionada ao pagamento 
de todas as taxas e/ou preços públicos, salvo os casos de isenção previstos em Lei, podendo ser 
tais taxas convertidas, a critério da Administração Pública, quando do ato de concessão da 
Autorização Temporária, em outra forma de contribuição, cujo valor possa ser exprimido em 
forma monetária, do interesse do Poder Público. 

Art. 5º - O responsável legal pela realização de determinado evento em espaço 
público do Município de Pocinhos, responderá civil e criminalmente, na forma da Lei, pela 
violação, destruição ou depredação do bem ou patrimônio público que ocorra durante o evento, 
e no seu entorno, bem como por toda e qualquer informação falsa. 

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, sustando efeitos 
de disposições em contrário. 

 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
Gabinete da Prefeita - Prefeitura Municipal de Pocinhos, PB, 

08 de maio de 2025 
 
 
 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE POCINHOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Rua: Cônego João Coutinho, 98, Centro,  CEP: 58.150.000 – Pocinhos – PB 
Fone: (83) 3330-0540 – E-mail: seduc.pocinhos@gmail.com 

 

Proceseso Seletivo Simplificado Nº 02/2025 

RESULTADO PRELIMILAR 

 

Cargo: Motorista (Zona Urbana) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular 

Prova 
Prática Total 

01 ALANDES FERREIRA DE OLIVEIRA 5,0 5,0 10,0 

02 AMIEL MESSIAS PORTO AIRES 5,0 5,0 10,0 

03 LEIDSON HENRIQUE SALOMÃO DE ALBUQUERQUE 5,0 5,0 10,0 

04 EDILSON APOLINÁRIO ARAÚJO 5,0 4,5 9,5 

05 FRANCISCO DE ASSIS SOARES MATIAS 5,0 4,5 9,5 

06 ISAAC CANDIDO PEREIRA 5,0 4,5 9,5 

07 GERALILTON TOMAZ CLEMENTE 4,5 5,0 9,5 

08 EDNO BUENO MORAES 5,0 4,0 9,0 

09 ANTONIO DOS SANTOS ARAÚJO 4,5 4,5 9,0 

10 JOSE EVARISTO FILHO 4,5 4,0 8,5 

 

Cargo: Motorista (Zona Rural) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular 

Prova 
Prática Total 

01 FELIPE SOARES DA SILVA 5,0 4,5 9,5 

02 LENOEL DA SILVA 5,0 4,5 9,5 

03 LUCAS CRISPINIANO COSTA 4,5 4,5 9,0 

04 VALDIR SANTOS MARCELINO 4,5 4,5 9,0 

05 JUSCELINO COSTA PORTO 4,5 4,0 8,5 

06 RENATO DE COSTA MIRANDA 4,5 4,0 8,5 

07 JOSEANO BALBINO DA ROCHA 4,0 4,5 8,5 

 

 

 

 

 

Cargo: Auxiliar Administrativo (Zona Urbana) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 LARISSA KELLEN DINIZ ARAÚJO 5,0 5,0 10,0 

02 RENALLI HERCULANO COSTA 5,0 5,0 10,0 

03 NATYELLE DE ALMEIDA GOMES TOMAZ 5,0 4,5 9,5 

04 EMANUELY DOS SANTOS COSTA 5,0 4,0 9,0 

05 LUCAS DE ALCANTRA ARAUJO 5,0 4,0 9,0 

06 JEANE MARCIA ARAÚJO PEREIRA 4,0 5,0 9,0 

07 SABRINA ADRIANA DIAS DE CASTRO 5,0 3,5 8,5 

08 BIANCA CAVALCANTI PORTO 4,5 4,0 8,5 

09 ELANE CARLA TOMAZ DA SILVA RODRIGUES 4,0 4,0 8,0 

10 FERNANDA VITORIA MARINHO XAVIER 3,0 5,0 8,0 

11 GERMANA COSTA MELO 3,0 5,0 8,0 

12 PEDRO HENRIQUE DA SILVA SANTOS 3,0 5,0 8,0 

13 ELOIZA ALVES DA SILVA 5,0 2,5 7,5 

14 TALITA DIONISIO DE OLIVEIRA 4,0 3,5 7,5 

15 AMANDA DE OLIVEIRA SANTOS 3,0 4,5 7,5 

16 CASSIA EMANUELLE FIRMINO BARROS 3,0 4,5 7,5 

17 MIKHAIL VERISSIMO DE SOUSA 4,0 2,5 6,5 

18 WLLYANA DE LIMA CAVALCANTE 1,0 5,0 6,0 

19 JAQUELINE GOMES DE ARAÚJO LIRA 2,0 4,0 6,0 

20 LIGIA TAMIRIS SILVA GOMES 3,0 2,5 5,5 

21 NATTANY JERONIMO AZEVEDO 3,0 2,5 5,5 

22 PATRICIA ARAUJO SOARES 1,0 4,5 5,5 

23 MARIA EDUARDA DE OLIVEIRA ANDRADE 3,0 2,5 5,5 

24 DEBORA COSTA SOUZA 2,0 3,0 5,0 

25 DOUGLAS ANDRADE DA SILVA 1,5 3,5 5,0 

26 MARIA VITORIA PAULINO DA SILVA 0,0 5,0 5,0 

27 ISLANE GONÇALVES COSTA 1,0 4,0 5,0 

28 ANA BEATRIZ DOS SANTOS MARTINS 1,0 3,5 4,5 

29 ILCLEIDE DA SILVA SANTOS 1,0 2,5 3,5 

30 VANESSA PAMELA BARROS DA SILVA 1,5 1,5 3,0 

31 MIRELLY MARIA ALVES DE LIMA 0,0 3,0 3,0 

32 NATHALIA DE ARAUJO DE ALMEIDA 0,0 3,0 3,0 

33 THAIS RANIELLY CABRAL FERREIRA 0,0 3,0 3,0 

34 DAVID ADELINO DE OLIVERA 0,0 3,0 3,0 

35 DENISE KARLA COSTA ROCHA 0,0 2,0 2,0 

36 MARIA ALUSKA SILVA SOUZA 1,0 0,0 1,0 

37 BISMARCK MARTINS DE OLIVEIRA NETO 0,0 0,0 0,0 

38 FRANCIELE RODRIGUES DA SILVA 0,0 0,0 0,0 

39 MAYSA TOMAZ GALDINO 0,0 0,0 0,0 

40 SILVANA PEREIRA SALES 0,0 0,0 0,0 

 

Cargo: Auxiliar Administrativo (Zona Rural) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 FERNANDA OLIVEIRA EVARISTO 3,0 4,0 7,0 
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17 EDIVALDO DA SILVA 3,0 2,0 5,0 

18 FELIPE ANDRADE DINIZ 3,0 2,0 5,0 

19 ITALO JORDAN RIBEIRO DA SILVA 2,0 3,0 5,0 

20 LUCRECIO SANTOS DE SOUZA 0,0 4,5 4,5 

21 SEVERINO JERONIMO JUVINO 1,5 2,5 4,0 

22 EDVANDRO CORREIA SILVA 0,0 3,5 3,5 

23 TAIS PORTO SANTOS 0,0 3,5 3,5 

24 ALEXANDRE CARNEIRO DE SOUZA 0,0 3,0 3,0 

25 JOSE ROBERTO MARQUES DA SILVA 0,0 3,0 3,0 

26 JOSE ROBERTO PATRICIO DA SILVA 0,0 3,0 3,0 

27 UBIRATAN CAVALCANTI GALDINO 1,0 2,0 3,0 

28 DIEGO DA SILVA HERCULANO 0,0 2,5 2,5 

29 GUTIERRY ALMEIDA DINIZ NOBREGA 0,0 2,5 2,5 

30 ILCLENIO DA SILVA SANTOS 1,0 1,5 2,5 

31 LAERSON SOARES DA SILVA JUNIOR 0,0 2,5 2,5 

32 WILLIANS OLIVEIRA PORTO 0,0 2,5 2,5 

33 ADELSON PORTO COSTA 0,0 2,0 2,0 

34 ELIZANGELA PEREIRA DE OLIVEIRA 0,0 2,0 2,0 

35 FABRICIO PEREIRA DA SILVA 0,0 2,0 2,0 

36 JOSE MARCOS TEODORO FARIAS 0,0 2,0 2,0 

37 MICHAEL COSTA DA SILVA 0,0 2,0 2,0 

38 ENDRIEL FELIX DA SILVA 0,0 1,5 1,5 

39 JOÃO VICTOR MELO DE ARAÚJO 0,0 1,0 1,0 

40 JOSÉ ROBERTO BEZERRA OLIVEIRA 1,0 0,0 1,0 

41 MARIA DE FÁTIMA FIDELIS ALVES 1,0 0,0 1,0 

42 JOHNNY VINICIO FELIX BARROS 0,0 0,0 0,0 

43 JOSÉ ARMANDO DA SILVA COSTA 0,0 0,0 0,0 

02 EDUARDO PEREIRA DE LIRA 2,0 5,0 7,0 

03 LAILTON RIBEIRO DOS SANTOS 1,5 5,0 6,5 

04 JOSE ALENCAR ARAUJO DA SILVA 2,0 3,5 5,5 

05 LAERTE SILVA GOMES 2,0 2,5 4,5 

 

 

 

 

 

Cargo: Porteiro (Zona Urbana) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 JOSE EDIMIR TAVARES DA SILVA 5,0 4,0 9,0 

02 JOSÉ WELLINGTON BATISTA SANTOS 4,0 5,0 9,0 

03 DOUGLAS PORTO BATISTA CAVALCANTE 3,5 5,0 8,5 

04 EDSON SATURNINO DA SILVA 4,0 4,5 8,5 

05 FABIO JOSE XAVIER GOMES 4,0 4,5 8,5 

06 ROMERO DE ALBURQUERQUE RODRIGUES 4,0 4,5 8,5 

07 WISLEY FARIAS DOS SANTOS 5,0 3,5 8,5 

08 JUCIANDRO JOVENTINO DA SILVA 2,5 5,0 7,5 

09 NAGTON LUIZ MARINHO 4,0 3,5 7,5 

10 MARCELO ALMEIDA DO NASCIMENTO 1,5 5,0 6,5 

11 ANTONIO ALVES DE MACEDO JUNIOR 3,0 3,0 6,0 

12 ERIVALDO DE ALMEIDA SILVA 1,5 4,5 6,0 

13 JOSÉ ADRIANO OLIVEIRA FIGUEIREDO 1,5 4,5 6,0 

14 MARIANE OLIVEIRA DA SILVA 3,0 3,0 6,0 

15 GEOVA FERNANDES DA COSTA 2,0 3,5 5,5 

16 ARIOSMAR DE LIMA PORTO 3,0 2,0 5,0 

44 THALES GONÇALVES DE LUCENA 0,0 0,0 0,0 

 

Cargo: Porteiro (Zona Rural) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 BRUNO BRITO DA SILVA 1,0 5,0 6,0 

02 MARCILIO XAVIER ARAUJO 2,0 3,5 5,5 

03 HENRIQUE MARTINS DE LIMA 1,0 2,5 3,5 

04 CRISTIANO LIRA DE SOARES 0,0 2,5 2,5 

 

 

Cargo: Profissional de Apoio Escolar (Zona Urbana) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 RICHELY DE ARAÚJO SOUZA DE MELO 5,0 5,0 10,0 

02 EDVANIA SOARES POLICARPO 4,5 4,0 8,5 

03 JOSEANE ROMERO DOS ANJOS ARAÚJO 3,5 5,0 8,5 

04 MARIA SILVA OLIVEIRA TEODOZIO 5,0 3,5 8,5 

05 ADRIELLY MELO DE SOUZA 5,0 3,0 8,0 

06 JOSEANE GALDINO CUNHA 3,5 4,5 8,0 

07 EDINETE DE SOUZA COSTA BARROS 3,0 4,5 7,5 

08 JÉSSICA HELEN DE ARAUJO COUTO 2,5 5,0 7,5 

09 JOSICLEIDE DA SILVA CASTRO 2,5 5,0 7,5 

10 JANAINA DA SILVA FELINTO DOS SANTOS 3,5 3,5 7,0 

11 LUCIANA SILVA DA COSTA 2,5 4,0 6,5 

12 ALDENIZE SALVADOR DOS SANTOS 1,5 4,5 6,0 

13 BRENDA GONÇALVES DA COSTA 2,5 3,5 6,0 

14 ELIANE GOMES ARAÚJIO 4,5 1,5 6,0 

15 JARDE FRANCIELLY CASSERIMO TOMAZ DA SILVA 2,0 4,0 6,0 

16 JOANA DARC DOS SANTOS ALMEIDA RODRIGUES 1,5 4,5 6,0 

17 LAUDENIZE PEREIRA SANTOS 2,5 3,5 6,0 

18 ADELMA LIMEIRA DA SILVA 2,5 3,0 5,5 

19 ANA EUFLAUSINO PEREIRA DO NASCIMENTO 2,5 3,0 5,5 

20 AMANDA PEREIRA RODRIGUES 1,5 3,5 5,0 

21 CARLA LEANDRA PEREIRA SANTOS 2,5 2,5 5,0 

22 CLAUDINEIDE SALVINO DE LIMA 1,5 3,5 5,0 

23 FRANCINEIDE SILVA COSTA DA SILVA 2,0 3,0 5,0 

24 JOSIELMA GALDINO CUNHA 2,5 2,5 5,0 

25 LINDLÂNIA FERREIRA SANTOS 2,0 3,0 5,0 

26 PRISCILA DE ALCANTARA ALVES 2,5 2,5 5,0 

27 RAINARA PEREIRA DA SILVA 2,5 2,5 5,0 

28 REGILANE DOS SANTOS ALMEIDA 2,5 2,5 5,0 

29 ROSILDA DA SILVA OLIVEIRA 1,5 3,5 5,0 

30 SONIA FELIX DE OLIVEIRA 2,5 2,5 5,0 

31 CAMILA ALCANTRA ALVES 2,0 2,5 4,5 

32 CRIZALIDA LEAL FERREIRA DE FÁRIAS 0,0 4,5 4,5 

33 JANAINA MOURA NOBREGA ALVES 0,5 4,0 4,5 

34 JEANE DA SILVA MARCELINO 1,0 3,5 4,5 

35 MAILA DE LIRA SOUZA 2,0 2,5 4,5 

36 MARIANA SONALY SANTOS MATEUS 1,0 3,5 4,5 

37 MARLENE DA SILVA 2,0 2,5 4,5 

38 MITILENE SILVA 2,0 2,5 4,5 

39 ROBERTA DE SOUSA SILVA 1,0 3,5 4,5 

40 VANESSA ALMEIDA SANTOS 1,5 3,0 4,5 

41 ALANA FELIX DO NASCIMENTO 1,0 3,0 4,0 

42 MELISA MIRANDA DE BRITO SILVA 1,5 2,5 4,0 
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01 MARIZETE ARAÚJO DOS SANTOS 5,0 4,5 9,5 

02 MARIA VANUZA DE SOUZA 5,0 2,5 7,5 

03 NATALIA DOS SANTOS GUEDES 2,0 4,5 6,5 

04 ADRIANA SANTOS OLIVEIRA 2,5 3,0 5,5 

05 RAQUEL SANTOS OLIVEIRA 2,5 3,0 5,5 

06 FABRICIA PÊ GONÇALVES 2,0 3,0 5,0 

07 GEANE DE SANTANA SANTOS 2,0 2,5 4,5 

08 MARIA APARECIDA DA SILVA SOUZA 2,5 1,5 4,0 

09 EDINALVA VIEIRA DE OLIVEIRA 1,0 2,5 3,5 

10 LUCIMAR MARIA DE OLIVEIRA 1,0 2,5 3,5 

11 MICHELLE ALVES DE SOUZA COSTA 3,5 0,0 3,5 

12 RANIELE MARQUES DA COSTA 1,0 2,5 3,5 

13 SUZANA PEREIRA RODRIGUES 0,0 2,5 2,5 

14 MARIA ELIANE PEREIRA DA SILVA SANTOS 0,0 2,0 2,0 

15 KEYLA NARJARA DA SILVA SPINOLA 0,0 0,5 0,5 

 

Cargo: Auxiliar Serviços Gerais (Zona Urbana) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 MARINALVA ALVES DA SILVA 5,0 5,0 10,0 

02 JOSENITA PEREIRA DA COSTA 5,0 3,5 8,5 

03 ALINE SANTANA COSTA DOS SANTOS 3,0 5,0 8,0 

04 MONALIZA DOS SANTOS CUNHA 3,0 5,0 8,0 

05 RAFAELA NASCIMENTO MORAIS FIGUEIREDO 3,0 5,0 8,0 

06 AISA DE ARAÚJO SILVA 3,0 4,5 7,5 

07 APARECIDA GONÇALVES DE SOUZA 2,5 5,0 7,5 

08 EZEQUIEL SILVA TAVARES 5,0 2,5 7,5 

09 ZILDA ANTERO DA SILVA GERÔNIMO 3,0 4,5 7,5 

43 ADELUCIA PÊ ARAÚJO 1,0 2,5 3,5 

44 DEYSELANE VITORIA DOS SANTOS ALMEIDA 1,0 2,5 3,5 

45 ELIZANGELA ALVES OLIVEIRA 1,0 2,5 3,5 

46 IZABELLY DANTAS PEREIRA 1,0 2,5 3,5 

47 JENNIFER DO NASCIMENTO COSTA 1,0 2,5 3,5 

48 JÚLIA BRENDA AMARO ALMEIDA 2,0 1,5 3,5 

49 LUCIANA SALES DA SILVA 2,0 1,5 3,5 

50 RITA ORCELIA DA SILVA MATIAS 1,0 2,5 3,5 

51 ALESSIO GUIMARAES RODRIGUES 0,5 2,5 3,0 

52 BRENDA JACINTO GALDINO 1,0 2,0 3,0 

53 ESTHER ARAUJO INOCENCIO 0,5 2,5 3,0 

54 PATRICIA APARECIDA SILVA ALVES 1,0 2,0 3,0 

55 ROBERTA MIRANDA ALVES 0,5 2,5 3,0 

56 CASSIANO PATRICIO DA SILVA 0,0 2,0 2,0 

57 DAYANE GOMES DOS SANTOS ALMEIDA 0,0 2,0 2,0 

58 MONICA DE SOUTO MATEUS 0,0 2,0 2,0 

59 VERONICA GONÇALVES DOMINGOS 0,0 2,0 2,0 

60 MARINALVA GONÇALVES DE OLIVEIRA PORTO 0,0 1,5 1,5 

61 NATHALIA GUIMARAES BEZERRA DOS SANTOS 0,0 1,5 1,5 

62 PEDRO HENRIQUE ARAUJO 0,5 1,0 1,5 

63 JUCILENE GOMES DE ARAUJO 1,0 0,0 1,0 

64 JUCILENE WANDERLEY CAVALCANTE DE PAULA 1,0 0,0 1,0 

65 OTAISE SANTOS DINIZ 0,0 0,5 0,5 

66 RENALY LARISSA RODRIGUES DA SILVA 0,0 0,5 0,5 

 

Cargo: Profissional de Apoio Escolar (Zona Rural) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

10 EZILMA TEODOSIO 3,0 4,0 7,0 

11 GUTEMBERG FARIAS PINHEIRO DA SILVA 3,0 4,0 7,0 

12 IRANIR DOS SANTOS 3,0 4,0 7,0 

13 JOELMA BARROS DA SILVA 3,0 4,0 7,0 

14 VALÉRIA MATIAS HERMINIO 3,0 4,0 7,0 

15 ANGELA MARIA DE OLIVEIRA 1,5 5,0 6,5 

16 EMILIA JACINTO DA SILVA ALVES 2,0 4,5 6,5 

17 GERMONICA DINIZ NOBREGA 2,0 4,5 6,5 

18 MARIA CECILIA PEREIRA FIGUEIREDO BALBINO 4,0 2,5 6,5 

19 RAFAELA SOARES OLIVEIRA 3,0 3,5 6,5 

20 ANA LUCIA PORTO 3,0 3,0 6,0 

21 EDNA ANANIAS BARROS 1,5 4,5 6,0 

22 ILDETE SILVA 2,0 4,0 6,0 

23 DANIELE PEREIRA RODRIGUES DO Ó 1,0 4,5 5,5 

24 JOANA DARC DE ARAÚJO SILVA 1,5 4,0 5,5 

25 JOSÉ INÁCIO DA COSTA 3,0 2,5 5,5 

26 JOSEILMA SALUSTIANO GREGÓRIO DOS SANTOS 1,0 4,5 5,5 

27 LUCIENE DUARTE TENORIO 1,0 4,5 5,5 

28 MARIA DAS DORES TEODOZIO DA SILVA OLIVEIRA 1,0 4,5 5,5 

29 MARIA ZILDA VASCONSELOS CLEMENTE 2,5 3,0 5,5 

30 EMANUEL SANTIAGO DE MARIA 1,0 4,0 5,0 

31 JOZICLEIDE IDELFONSO 3,0 2,0 5,0 

32 LUCINEIDE NASCIMENTO SANTOS 2,5 2,5 5,0 

33 PRISCILA DE SOUZA 3,0 2,0 5,0 

34 RAFAEL MARQUES DA SILVA 1,5 3,5 5,0 

35 IVANDA DA SILVA 1,0 3,5 4,5 

36 ANA MARIA DOS SANTOS 0,0 4,0 4,0 

37 JOÃO PAULO DE SOUZA 1,0 3,0 4,0 

38 JOSEILDA GOMES DA SILVA 1,5 2,5 4,0 

39 LINDIANE RODRIGUES NASCIMENTO 1,5 2,5 4,0 

40 MARIA DANIELE SANTOS SILVA 1,0 3,0 4,0 

41 MARISSANDRA MATIAS CAVALCANTE 1,0 3,0 4,0 

42 REGINA IZABEL DIAS DE ARAÚJO RODRIGUES 0,0 4,0 4,0 

43 TATIANE DE SOUZA 1,0 3,0 4,0 

44 EDRIANA ALVES DE LIMA 0,0 3,5 3,5 

45 JOCILENE MATIAS DINIZ 0,0 3,5 3,5 

46 MÁRCIA ROBÉLIA DOS SANTOS 0,0 3,5 3,5 

47 DAYANA DE ARAÚJO DONATO 0,5 2,5 3,0 

48 LAISE DA SILVA SANTOS 0,0 3,0 3,0 

49 LIGIA BERNARDO DE ARAÚJO 0,0 3,0 3,0 

50 CLAUDIANA SALVINO 0,0 2,5 2,5 

51 DAMIÃO BARROS ALBINO 0,0 2,5 2,5 

52 EDJANE AIRES PEREIRA MARINHO 0,0 2,5 2,5 

53 ELIANE BEZERRA DA SILVA 0,0 2,5 2,5 

54 JOHN KEVIN DE OLIVEIRA SILVA 0,0 2,5 2,5 

55 LUCIELMA ANDRADE DE SOUZA 0,0 2,5 2,5 

56 LUCIMAR DA CONCEIÇÃO APOLINARIO DOS 
SANTOS 1,0 1,5 2,5 

57 MARIA CICERA PEREIRA 0,0 2,5 2,5 

58 MARIA CLEIDE DE VASCONCELOS ALVES 0,0 2,5 2,5 

59 ROSINETE PORTO DE ARAUJO 0,5 2,0 2,5 

60 VERA LUCIA HILDA TEODOSIO MENDES 0,0 2,5 2,5 

61 ADRIANA DOS SANTOS ROSA 0,0 2,0 2,0 

62 MARIA APARECEIDA GOMES AVELINO ROCHA 0,0 2,0 2,0 

63 MAYARA ALEXANDRE DA SILVA 0,0 2,0 2,0 
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12 SALIANE PEREIRA DA SILVA FIGUEIREDO 0,0 4,5 4,5 

13 DAMIANA RAFAEL DE MELO 1,0 3,0 4,0 

14 JOYCE DOS SANTOS NASCIMENTO ALCANTARA 0,0 4,0 4,0 

15 TANIA MARIA DE ANDRADE CASTRO 0,0 3,5 3,5 

16 JESSICA APOLINARIO DOS SANTOS 0,0 3,0 3,0 

17 MARIA VITÓRIA JACINTO DA CONCEIÇÃO 0,0 2,0 2,0 

18 FABRICIO SOARES ALEXANDRE 0,0 1,5 1,5 

19 LUCIMAR DA SILVA NASCIMENTO 0,0 1,5 1,5 

20 VITORIA VALENTIN DA SILVA 0,0 0,0 0,0 

 

 

Cargo: Merendeiro (a) (Zona Urbana) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 EDVANIA ANANIAS BARROS 5,0 4,5 9,5 

02 ROSANGELA DE OLIVEIRA ALMEIDA 4,5 4,5 9,0 

03 SÔNIA OLIVEIRA MELO 4,0 5,0 9,0 

04 ELIZABETE BALBINO DA ROCHA NASCIMENTO 4,0 4,5 8,5 

05 JOCELIA DO NASCIMENTO BEZERRA 5,0 3,0 8,0 

06 CLAUDIANA PEREIRA 4,0 4,0 8,0 

07 LEONICE DE OLIVEIRA POLICARPO DA SILVA 3,5 4,5 8,0 

08 ALESANDRA SOUTO DA SILVA 3,0 5,0 8,0 

09 ALINE GOMES SILVA 3,0 4,0 7,0 

10 ROSANGELA ANDRADE ROCHA 3,0 4,0 7,0 

11 MARIA VITORIA DAMIÃO SOARES 2,5 4,5 7,0 

12 MARIA APARECIDA DEMÉTRIO DA SILVA BARROS 2,0 5,0 7,0 

13 EDVANDA PEREIRA DINIZ 3,0 3,5 6,5 

14 FABIOLA MARIA FÁRIAS 1,5 3,5 5,0 

64 POLYANA DOMINGOS DOS SANTOS 0,0 2,0 2,0 

65 FABIANA PEREIRA DA SILVA 0,0 1,5 1,5 

66 INGRID RENALY DOS SANTOS OLIVEIRA 0,0 1,5 1,5 

67 IORRANA SILVA NASCIMENTO 0,0 1,5 1,5 

68 IRENAR HENRIQUES DA SILVA 0,0 1,5 1,5 

69 JOELMA DE OLIVEIRA LOPES 0,0 1,5 1,5 

70 LAIANE DA SILVA SANTOS 0,0 1,5 1,5 

71 MARIA DO DESTERRO OLIVEIRA LOPES 0,0 1,0 1,0 

72 ERIDEIA GOMES DE OLIVEIRA SANTOS 0,0 0,0 0,0 

73 RAFAELLTY CASTRO LOURENÇO 0,0 0,0 0,0 

74 RAILMA AVELINO BALBINO 0,0 0,0 0,0 

75 VALDEI CAITANO DE SOUZA 0,0 0,0 0,0 

76 VITORIA LUCAS DA SILVA SALES 0,0 0,0 0,0 

 

Cargo: : Auxiliar Serviços Gerais (Zona Rural) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 MARIA DO CARMO GOMES DA SILVA 5,0 5,0 10,0 

02 ERIVANDA DE OLIVEIRA MONTEIRO SILVA 3,0 5,0 8,0 

03 FLÁVIA ALVES 4,0 4,0 8,0 

04 LEONARDO PEREIRA DE OLIVEIRA 4,0 3,5 7,5 

05 VANICLEY SOUZA ANDRADE COSTA 3,5 4,0 7,5 

06 FABIANA SILVA SANTOS 3,0 3,5 6,5 

07 MARTA LUCIA ALVES DA SILVA QUEIROZ 2,0 4,5 6,5 

08 CRISTINA DE MELO SANTANA 1,0 4,0 5,0 

09 GEORGE GABRIEL INOCENCIO 1,0 4,0 5,0 

10 GILVANELIO ALISSON GOMES BARBOSA 1,5 3,5 5,0 

11 JOSENILDA DA CONCEIÇÃO JACINTO DE SOUZA 2,0 2,5 4,5 

15 ROSILENE MARTINS DE SOUZA 1,0 4,0 5,0 

16 MARIA DAS DORES BEZERRA DA SILVA 1,0 3,5 4,5 

17 DJAILTON CASSEMIRO TOMAZ 2,0 2,0 4,0 

18 MARILUCE GONÇALVES DOS SANTOS 1,5 2,0 3,5 

19 MARIA DA CONCEIÇÃO HERCULANO 0,5 1,5 2,0 

20 HELOYSA YASMIN GOMES DA SILVA 0,0 1,0 1,0 

21 ADILMA RIBEIRO CANDIDO SILVA 0,0 1,0 1,0 

22 SILVANEIDE MOURA LINO 0,0 1,0 1,0 

23 PRICIELY DE MELO OLIVEIRA 0,0 0,5 0,5 

 

 

 

Cargo: Merendeiro (a) (Zona Rural) 

Classificação Nome Avalicação 
Curricular Entevista Total 

01 EDILANE DA SILVA LUCAS 5,0 5,0 10,0 

02 GILMARA DA SILVA COSTA 5,0 4,0 9,0 

03 LETÍCIA DE SOUZA SOARES 3,0 5,0 8,0 

04 MARÍLIA DOS SANTOS HERCULANO SOUTO 4,0 4,0 8,0 

05 NEUZA OLIVEIRA DANTAS SANTOS 3,5 4,0 7,5 

06 HERCULES DA SILVA OLIVEIRA 2,0 4,0 6,0 

 

 
 

Pocinhos, 08 de Maio de 2025. 
 
 
 
 

MURYLLO PEREIRA LEAL 
Presidente (Mat. 04875) 

 
 
 

 
JOZIANE GUEDES ARAUJO 
Vice Presidente (Mat. 06339) 

 
 
 
 

JOSÉ ANTONIO DE ARÁUJO 
Membro (Mat. 05920) 

 
 

 
 

DIANA AIRES SILVA 
Membro (Mat. 9765489) 

 
 
 
 

OLGANEIA SONALLY OLIVEIRA 
Membro (Mat. 9765523) 
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TERMO

=======================================
LICITAÇÃO

=======================================

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA CONSTRU-
ÇÃO  CIVIL PARA EXECUTAR OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 
NO MUNICIPIO DE POCINHOS, VISANDO CUMPRIR O CONTRA-
TO DE REPASSE N° 1085018-67 – SICONV 939675 – FIRMADO 
COM O GOVERNO FEDERAL, ATRAVÉS DA CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, por meio do Contrato n.º 00028/2024, decorrente da 
Concorrência  Eletrônica  nº 00003/2023 .FUNDAMENTO LEGAL: 
Concorrência Eletrônica n° 00003/2023 e Cláusula sétima do 
Contrato n.º 00028/2024.VALOR: R$ 21.461,36 REAIS. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Pocinhos, por meio da 
secretaria de Infraestrutura, representado pelo Secretário  Sos-
tenes Murilo Melo de Oliveira e LFC CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 
N° 48.959.354/0001-94. ASSINATURA: 05 de maio de 2025.
__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO
DISPENSA Nº DV00023/2025

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assesso-
ria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00023/2025, 
fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objeti-
va: AQUISIÇÃO PARCELADA DE ESTUFAS SELF SERVICE; ADJU-
DICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento 

EXTRATOS
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em favor de: SOMAR COMERCIO, SERVICOS, REPRESENTACOES 
DE MATERIAIS ESCOLARES E INFORMATICA LT - R$ 62.186,00.

Pocinhos - PB, 30 de Abril de 2025
AFONSO HENRIQUE PATRÍCIO ALVES - Secretário

__________________________________________________
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS
 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
DISPENSA Nº DV00023/2025

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no res-
pectivo processo, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE ES-
TUFAS SELF SERVICE; DESIGNO os servidores Caio Lins Viana, 
Gestor de Contratos, como Gestor; e Helder Farias Diniz, Asses-
sor Jurídico, para Fiscal, do contrato decorrente da Dispensa nº 
DV00023/2025, especialmente para acompanhar e fiscalizar a 
execução do referido contrato, respectivamente.

Pocinhos - PB, 30 de Abril de 2025
AFONSO HENRIQUE PATRÍCIO ALVES - Secretário

__________________________________________________
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS
 

EXTRATO DE CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE ESTUFAS SELF SERVICE. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00023/2025, 
nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 1006 – SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO – 1006.12.361.1004.1004 – AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULOS, MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO – 
4490.52.00.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Pocinhos, através da 
Secretaria de Educação, e: CT Nº 00113/2025 - 30.04.25 - SO-
MAR COMERCIO, SERVICOS, REPRESENTACOES DE MATERIAIS 
ESCOLARES E INFORMATICA LT - R$ 62.186,00.
__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE Nº IN00016/2025
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição 
de Motivos que instrui o processo e observado o parecer da 
Assessoria Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00016/2025, fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea e, da 
Lei 14.133/21, que objetiva: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALI-
ZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA; ADJUDICO 
o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em 
favor de: SOLON BENEVIDES & WALTER AGRA ADVOGADOS AS-
SOCIADOS - R$ 132.000,00.

Pocinhos - PB, 24 de Abril de 2025
SÉRGIO RICARDO ARAÚJO COSTA - Secretário

•Republicado por incorreção. 
__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

INEXIGIBILIDADE Nº IN00016/2025
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no res-
pectivo processo, que objetiva: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIA-
LIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA; DESIG-
NO os servidores Caio Lins Viana, Gestor de Contratos, como 
Gestor; e Helder Farias Diniz, Assessor Jurídico, para Fiscal, do 
contrato decorrente da Inexigibilidade nº IN00016/2025, espe-
cialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido 
contrato, respectivamente.

Pocinhos - PB, 24 de Abril de 2025
SÉRGIO RICARDO ARAÚJO COSTA – Secretário

•Republicado por incorreção. 
__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSES-
SORIA E CONSULTORIA JURÍDICA. FUNDAMENTO LEGAL: Ine-
xigibilidade de Licitação nº IN00016/2025, nos termos do Art. 
74, inciso III, alínea e, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos 
não Vinculados de Impostos: 1004 – SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO – 1004.04.122.1002.2003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVI-
DADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – 3390.35.00.00 
– SERVIÇOS DE CONSULTORIA. VIGÊNCIA: até 24/04/2027. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Pocinhos, 
através da Secretaria de Administração, e: CT Nº 00110/2025 
- 24.04.25 - SOLON BENEVIDES & WALTER AGRA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS - R$ 132.000,00.
__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00024/2025
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e 
Equipe de Apoio, sediada na Rua Professor João Rodrigues, 91 
- Centro - Pocinhos - PB, por meio do site www.licitanet.com.
br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando con-
tratações futuras, para: AQUISIÇÃO PARCELADA DE CALÇAS, 
CAMISAS SHORT E BLUSAS. Abertura da sessão pública: 08:00 
horas do dia 23 de Maio de 2025. Início da fase de lances: 08:10 
horas do dia 23 de Maio de 2025. Referência: horário de Brasília 
- DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; 
Decreto Federal nº 11.462/23; Instrução Normativa nº 73 SE-
GES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 
12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 
(83) 33300554. E-mail: licitacaopocinhos@gmail.com. Edital: 
www.pocinhos.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.licitanet.
com.br; www.gov.br/pncp. 

Pocinhos - PB, 06 de Maio de 2025
ANA CAROLINA BEZERRA DE MELO - Pregoeiro Oficial

__________________________________________________
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2025

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e 
Equipe de Apoio, sediada na Rua Professor João Rodrigues, 91 
- Centro - Pocinhos - PB, por meio do site www.licitanet.com.
br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor pre-
ço, para: SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS 
AO TRANSPORTE DE ESTUDANTES. Abertura da sessão pública: 
13:30 horas do dia 23 de Maio de 2025. Início da fase de lances: 
13:40 horas do dia 23 de Maio de 2025. Referência: horário de 
Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fun-
damento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 
123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, 
no endereço supracitado. Telefone: (83) 33300554. E-mail: li-
citacaopocinhos@gmail.com. Edital: www.pocinhos.pb.gov.br; 
www.tce.pb.gov.br; www.licitanet.com.br; www.gov.br/pncp. 

Pocinhos - PB, 07 de Maio de 2025
ANA CAROLINA BEZERRA DE MELO - Pregoeiro Oficial

__________________________________________________
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS
 

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00008/2025

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contra-
tação, sediada na Rua Professor João Rodrigues, 91 - Centro 
- Pocinhos - PB, por meio do site www.licitanet.com.br, licita-
ção modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, 
para: OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE TELHADO EM ESTRUTURA 
METÁLICA DA ESCOLA ANSELMO TOMÉ DE SOUZA. Abertura da 
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sessão pública: 08:00 horas do dia 27 de Maio de 2025. Início 
da fase de lances: 08:10 horas do dia 27 de Maio de 2025. Re-
ferência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orça-
mento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 
Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/
ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações pos-
teriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 
33300554. E-mail: licitacaopocinhos@gmail.com. Edital: www.
pocinhos.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.licitanet.com.br; 
www.gov.br/pncp. 

Pocinhos - PB, 07 de Maio de 2025
ANA CAROLINA BEZERRA DE MELO - Presidente da Comissão

__________________________________________________
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

 
EXTRATO DO PRIEMIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS NO MUNICIPIO DE PO-
CINHOS, VISANDO CUMPRIR O CONTRATO DE REPASSE N° 
01089572-42 – SICONV 948231, FIRMADO COM O MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, ATRAVÉS DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL, por 
meio do Contrato Nº. 00095/2024, decorrente da Concorrência 
Eletrônica nº 00015/2024. FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência 
Eletrônica nº 00015/2024 e Cláusula Sétima do Contrato pri-
mitivo n.º 00095/2024, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contrato 
vigente até 17/05/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Pocinhos por meio do Secretário de Infraestrutura 
SOSTENES MURILO MELO DE OLIVEIRA e JRA CONSTRUTORA E 
SERVIÇOS LTDA– CNPJ N° 42.705.884/0001-20. Assinatura: 08 
de maio de 2025.
__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ESPECIALI-
ZADO PARA PROPOR AS MEDIDAS CABÍVEIS PARA OBTENÇÃO 
DA RECUPERAÇÃO DOS VALORES NÃO REPASSADOS PELO 
FUNDEB, NA FORMA AD EXITUM, CONFORME TERMO DE REFE-
RÊNCIA, AO MUNICIPIO DE POCINHOS, por meio do Contrato 
Nº. 00090/2024, decorrente da Inexigibilidade nº 00010/2024. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade nº 00010/2024 e Cláusula 
Sétima do Contrato primitivo n.º 00090/2024, VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses, contrato vigente até 06/05/2026. PARTES CON-
TRATANTES: Prefeitura Municipal de Pocinhos por meio do Se-
cretária De Administração (Sergio Ricardo Araujo Costa) e ERIK 
MACEDO ADVOCACIA S/C – CNPJ N° 03.678.936/0001-64. As-
sinatura: 06 de maio de 2025.
__________________________________________________
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